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Expediente: 

Associação Paulista de Municípios – APM 

 

Diretoria Administrativa 

 

Presidente:  Marcos Monti - Prefeito de São Manuel (1993 a 1996) 

 

1º Vice-Presidente:   

2º Vice-Presidente:  José Mauro Dedemo Orlandini - Prefeito de Bertioga 
(1993 a 1996 e 2009 a 2012) 

3º Vice-Presidente: Herculano Castilho Passos Júnior  - Prefeito de Itu (2005 

a 2008 e 2009 a 2012) 
4º Vice-Presidente: Diego de Nadai - Prefeito de Americana (2009 a 2012) 

 
Secretário Geral:  Aquevirque Antonio Nholla - Vice-Prefeito e Vereador de 

São João da Boa Vista (1993 a 1996 e 1983 a 1992) 

 
1º Secretário: Antônio Cesar Simão - Prefeito de Itapuí (1993 a 1996) 

2º Secretário: Sebastião Misiara  - Vereador de Barretos (1972 a 1996) 

3º Secretário: Jamil Akio Ono - Prefeito de Andradina (2009 a 2012) 
       

 Tesoureiro Geral: Carlos Alberto Cruz Filho - Vereador e Vice-Prefeito de 

Campinas (1983 a 1988 e 1997 a 2000) 
 

1º Tesoureira: Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita de Socorro (de 2009 

a 2012) 
2º Tesoureiro: José Ademir Infante Gutierrez - Prefeito de Teodoro Sampaio 

( 2005 a 2008 e 2009 a 2012) 

3º Tesoureiro: 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado de São Paulo é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

AVISO DE EXTINÇÃO UNILATERAL - CONTRATO Nº 

111/2025 

 

EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO UNILATERAL 
  

Contrato nº 111/2025 

Pregão Eletrônico nº 045/2025 

Processo Licitatório nº 123/2025 

Processo SEI nº 3505401.401.00003022/2025-04 
  

Contratante: Município de Barra do Turvo/SP. 

Contratada: MEDPLAN PLANTÕES MÉDICOS LTDA., CNPJ nº 

28.579.882/0001-00. 

  

Objeto: Extinção unilateral do Contrato nº 111/2025, cujo objeto 

consiste na contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços médicos para atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Fundamento Legal: arts. 137, inciso VIII, e 138, inciso I e §1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, bem como disposições do instrumento 

contratual. 

  

Barra do Turvo, 29 de outubro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Aline de Camargo Lopes 

Código Identificador:B424611A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

063/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, Estado de São Paulo, 

torna público que se encontra aberto, o PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 144/2026, DISPENSA ELETRÔNICA Nº 063/2026, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL para Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento, fabricação sob medida, transporte, 

instalação e fixação de 09 (nove) grades metálicas de proteção em 08 

(oito) janelas e 01 (uma) porta da E.M.E.B. Manecão, incluindo todos 

os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, insumos, 

dispositivos de fixação, acabamento, testes de estabilidade, limpeza 

final e garantia. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 05/10/2026, às 08 

horas (Horário de Brasília) ao dia 05/10/2026, às 08 horas 

(Horário de Brasília); 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08/10/2026, 

às 08h01 (Horário de Brasília); 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/10/2026, às 

9 horas (Horário de Brasília), com duração de 06 (seis) horas 

corridas. 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

  

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações posteriores. O edital em inteiro teor se 

encontra a disposição dos interessados no site da plataforma de pregão 

eletrônico www.bll.org.br ou no site da Prefeitura Municipal de Barra 

do Turvo: www.barradoturvo.sp.org.br, ou ainda na Prefeitura 

Municipal, no Departamento de Licitações, localizado na Avenida 21 

de Março, n° 304 – Centro nesse município, com atendimento de 2ª a 

6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30. 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou 

através do e-mail licitacao@barradoturvo.sp.gov.br. 

  

Barra do Turvo/SP, 01 de outubro de 2026. 

  

MILTON WOLF 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Elcio Silva Reis Junior 

Código Identificador:0F34F07E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO -- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

039/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

A Prefeitura do Município de Barra do Turvo, Estado de São Paulo, 

torna público que se encontra aberto, o PROCESSO LICITATÓRIO 

Nº 135/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 039/2026, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM para Aquisição de equipamentos para 

melhoria da gestão de resíduos sólidos em Barra do Turvo, na coleta e 

processamento dos resíduos, contemplando lixeiras urbanas, 

caminhão baú, prensa enfardadeira para recicláveis e placa de 

obra, para atender demandas do município. 
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RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 05/10/2026, às 08 

horas (Horário de Brasília) ao dia 15/10/2026, às 08 horas 

(Horário de Brasília); 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 15/10/2026, 

às 08h01 (Horário de Brasília); 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15/10/2026, às 

14 Horas (Horário de Brasília). 
  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

  

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal 

14.133/2021, e suas alterações posteriores. O edital em inteiro teor se 

encontra a disposição dos interessados no site da plataforma de pregão 

eletrônico www.bll.org.br ou no site da Prefeitura Municipal de Barra 

do Turvo: www.barradoturvo.sp.org.br, ou ainda na Prefeitura 

Municipal, no Departamento de Licitações, localizado na Avenida 21 

de Março, n° 304 – Centro nesse município, com atendimento de 2ª a 

6ª feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30. 

Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima ou 

através do e-mail licitacao@barradoturvo.sp.gov.br. 

  

Barra do Turvo/SP, 01 de outubro de 2026. 

  

MILTON WOLF 
Secretário Municipal de Governo 

Publicado por: 
Elcio Silva Reis Junior 

Código Identificador:F29AB968 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

PARCERIAS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 116/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 116/2026 
  

Dispensa de Licitação nº 062/2026 

Processo Licitatório nº 143/2026 
  

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BARRA DO TURVO 

CNPJ Nº: 46.634.317/0001-80 

CONTRATADA: W.A TRANSPORTES BRASIL LTDA 

CNPJ: 12.098.785/0001-66 

  

OBJETO DO CONTRATO: contratação de empresa especializada 

para locação de veículos de médio e grande porte, com motorista, 

destinados ao transporte e deslocamento dos munícipes de Barra do 

Turvo/SP aos respectivos locais de votação, por ocasião das Eleições 

Gerais de 2026, abrangendo o 1º turno, a ser realizado no dia 04 de 

outubro de 2026, e o eventual 2º turno, a ser realizado no dia 25 de 

outubro de 2026, conforme calendário oficial do Tribunal Superior 

Eleitoral – TSE. 

  

DATA DA ASSINATURA: 30/09/2026 

  

VIGÊNCIA CONTRATO E EXECUÇÃO: 60 (sessenta) dias. 

  

VALOR TOTAL DO CONTRATO:R$ 29.500,00 (vinte e nove mil 

e quinhentos reais). 

  

Barra do Turvo/SP, 30 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fernando Alves Mascarenhas 

Código Identificador:81043FEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

DECRETO N.º 2416, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO N.º 2416, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“ALTERA O INCISO II, DO ART. 2º, DO 

DECRETO Nº 2.311, DE 21 DE OUTUBRO DE 

2025, QUE CRIA COMISSÃO DE 

ACOMPANHAMENTO E REGULAMENTAÇÃO 

DO PROGRAMA HABITACIONAL SUB-50 – 

“CONJUNTO HABITACIONAL ANTONIO 

PRESTES”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito do Município de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

DECRETA: 
Art. 1º O inciso II do artigo 2º do Decreto nº 2.311, de 21 de outubro 

de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ..................... 

II – Membro: Ricardo Fundão Guimarães Mendes, titular do cargo de 

Secretário de Obras e Serviços Municipais; 

...............................................” 

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições do Decreto n° 

2311, de 21 de outubro de 2025. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 29 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:605F1BDC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

DECRETO N.º 2417, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO N.º 2417, de 30 de setembro de 2026 
  

“Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar e dá outras providências”. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhes são 

conferidas por Lei e; 

CONSIDERANDO a autorização dada pelo artigo 04º, da Lei 

Orçamentária Anual (L.O.A.) nº 991, de 16 de dezembro de 2025; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica aberto no Departamento de Finanças e Orçamento do 

Município de Barra do Turvo/SP, um Crédito Adicional Suplementar 

no valor de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), para reforçar as 

seguintes dotações do orçamento vigente: 

  
Órgão F. R. Ficha Valor R$ 

02 Poder Executivo       

02.11.00 
FUNDEB – Fundo de Manut. e Desenv. 

da Educ. B. 
      

12.361.0057.2012 Manutenção do FUNDEB - Outros       

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 02 264 60.000,00 

3.3.90.46.00 Auxílio Alimentação 02 268 250.000,00 

12.361.0058.2013 
Manutenção do FUNDEB – Prof. Do 

Magistério 
      

3.1.90.11.00 
Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 

Civil 
02 270 410.000,00 

3.1.90.13.00 Obrigações Patronais 02 271 80.000,00 

TOTAL 800.000,00 

  

Fontes de Recursos: (01) Próprios (02) Estadual (05) Federal 

Art. 2° - O Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior, será 

coberto com excesso de arrecadação de recursos transferidos para o 

Fundeb no valor (aproximado) de R$ 243.000,00, de valores iniciados 

a receber em 2026 do V.A.A.R. no valor de R$ 536.000,00 e 

rendimentos auferidos no Exercício de 2026 no valor de R$ 

21.000,00. 

Art. 3°. Ficam convalidadas as alterações necessárias na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026 e Plano Plurianual 

respectivo. 

  

Art. 4°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua elaboração e 

assinatura. 
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Município de Barra do Turvo, 30 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:5F4B4372 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

LEI COMPLEMENTAR N° 001, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

LEI COMPLEMENTAR N° 001, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

“Dispõe sobre a criação e organização da 

controladoria-geral do município de Barra do Turvo, 

organiza o sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal, integra a Ouvidoria Municipal 

à sua estrutura, cria a função de confiança de 

controlador-geral do município e dá outras 

providências.” 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito do Município de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA CONTROLADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO E DO 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
Art. 1º. Fica criada, na estrutura administrativa do Poder Executivo 

Municipal, a Controladoria-Geral do Município de Barra do 

Turvo – CGM, órgão central do Sistema de Controle Interno 

Municipal, diretamente vinculada ao Prefeito Municipal e sem 

subordinação a qualquer Secretaria Municipal. 

§ 1º. A Controladoria-Geral do Município exercerá suas atribuições 

com autonomia técnica e independência no desenvolvimento das 

atividades de controle interno, observados os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, objetividade, 

imparcialidade e segregação de funções. 

§ 2º. A vinculação direta ao Prefeito Municipal não afasta a 

autonomia técnica da Controladoria-Geral do Município na elaboração 

de relatórios, recomendações, alertas, notas técnicas e demais 

manifestações próprias do controle interno. 

§ 3º. Os relatórios e manifestações técnicas expedidos pela 

Controladoria-Geral do Município não estarão sujeitos à alteração, 

supressão ou aprovação prévia por parte da autoridade ou do órgão 

fiscalizado. 

§ 4º. A Controladoria-Geral do Município não substituirá os gestores 

municipais no exercício de suas competências, não lhe cabendo 

ordenar despesas, autorizar pagamentos, praticar atos de gestão ou 

executar atividades operacionais que posteriormente estejam sujeitas à 

sua fiscalização. 

§ 5º. A Controladoria-Geral do Município exercerá suas atribuições 

sobre todos os órgãos, departamentos, unidades, fundos e agentes 

integrantes da Administração Pública Municipal Direta e, quando 

houver, Indireta, respeitadas as competências constitucionalmente 

atribuídas aos órgãos de controle externo. 

§ 6º. Integra a estrutura da Controladoria-Geral do Município a 

Ouvidoria Municipal, como unidade responsável pela participação, 

proteção e defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos 

municipais, subordinada administrativamente ao Controlador-Geral do 

Município e dotada de autonomia técnica no tratamento das 

manifestações recebidas. 

Art. 2º. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal 

compreende o conjunto coordenado de órgãos, agentes, atividades, 

procedimentos e mecanismos destinados a acompanhar, avaliar, 

fiscalizar e orientar a gestão orçamentária, financeira, contábil, 

operacional, patrimonial e administrativa do Município. 

§ 1º. Integram o Sistema de Controle Interno Municipal: 

I – a Controladoria-Geral do Município, na condição de órgão central; 

II – os servidores ocupantes do cargo público efetivo de Agente de 

Controle Interno; 

III – os Secretários Municipais, dirigentes, chefes e demais 

responsáveis pelas unidades administrativas, como responsáveis pelos 

controles internos primários de suas respectivas áreas; 

IV – os servidores responsáveis pela execução, conferência, 

supervisão, fiscalização ou autorização de atos administrativos, nos 

limites de suas atribuições; 

V – as unidades administrativas responsáveis pela produção, 

armazenamento ou disponibilização de informações necessárias ao 

exercício do controle interno. 

§ 2º. A integração ao Sistema de Controle Interno não transfere à 

Controladoria-Geral do Município a responsabilidade originária dos 

gestores e servidores pela legalidade, legitimidade, regularidade, 

economicidade e eficiência dos atos que praticarem. 

§ 3º. Cada Secretaria, departamento e unidade administrativa deverá 

manter controles internos próprios, compatíveis com os riscos e com a 

natureza das atividades desempenhadas. 

§ 4º. A Controladoria-Geral do Município poderá expedir orientações, 

recomendações, manuais, instruções e procedimentos destinados à 

padronização e ao aprimoramento dos controles internos 

administrativos. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA DA CONTROLADORIA-GERAL DO 

MUNICÍPIO 
Art. 3º. A Controladoria-Geral do Município será composta: 

I – pelo Controlador-Geral do Município; 

II – pela Unidade Central de Controle Interno; 

III – pela Ouvidoria Municipal; 

IV – pelos servidores efetivos que venham a ser formalmente lotados 

para prestação de apoio administrativo. 

§ 1º. A Unidade Central de Controle Interno será integrada pelos 

servidores ocupantes do cargo público efetivo de Agente de Controle 

Interno. 

§ 2º. A execução das atividades técnicas permanentes de auditoria, 

inspeção, fiscalização, avaliação, acompanhamento e monitoramento 

será realizada pelos Agentes de Controle Interno, observadas as 

atribuições legalmente estabelecidas para seus cargos, inclusive 

aquelas descritas na Lei Municipal nº 598, de 29 de dezembro de 

2017. 

§ 3º. A Ouvidoria Municipal constitui unidade específica da 

Controladoria-Geral do Município, responsável pelo recebimento, 

tratamento, acompanhamento e resposta às manifestações dos usuários 

dos serviços públicos municipais. 

§ 4º. As atividades da Unidade Central de Controle Interno e da 

Ouvidoria Municipal serão exercidas de forma coordenada, porém 

funcionalmente segregada, preservadas: 

I – a independência técnica dos trabalhos de controle interno; 

II – a confidencialidade das manifestações recebidas pela Ouvidoria; 

III – a proteção da identidade do manifestante; 

IV – a limitação do compartilhamento de dados pessoais ao 

estritamente necessário para a apuração dos fatos. 

§ 5º. É vedada a utilização de servidor exclusivamente comissionado 

para a execução das atividades técnicas permanentes de controle 

interno. 

§ 6º. Os servidores efetivos de apoio administrativo não poderão 

exercer atribuições técnicas privativas dos Agentes de Controle 

Interno. 

§ 7º. A estrutura inicial da Controladoria-Geral do Município será 

organizada sem criação automática de departamentos, divisões ou 

assessorias, sem prejuízo de futura reorganização por lei. 

CAPÍTULO III 

DA OUVIDORIA MUNICIPAL 
Art. 4º. A Ouvidoria Municipal é unidade integrante da 

Controladoria-Geral do Município responsável por promover a 

participação dos usuários na Administração Pública Municipal e pela 

proteção e defesa dos direitos dos usuários dos serviços públicos, nos 

termos da Lei Municipal nº 667, de 30 de agosto de 2019, e alterações 

posteriores. 

CAPÍTULO IV 

DO CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
Art. 5º. Fica criada a função de confiança de Controlador-Geral do 

Município, de exercício exclusivo por servidor ocupante do cargo 

público efetivo de Agente de Controle Interno. 

§ 1º. A designação e a dispensa do Controlador-Geral do Município 

serão formalizadas por Portaria do Prefeito Municipal. 
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§ 2º. O Controlador-Geral do Município será o responsável formal 

pelo Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal 

perante o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e os demais 

órgãos de controle, sem prejuízo das responsabilidades funcionais dos 

demais Agentes de Controle Interno. 

§ 3º. Para a designação na função de Controlador-Geral do Município, 

o servidor deverá preencher cumulativamente os seguintes requisitos: 

I – ser ocupante do cargo público efetivo de Agente de Controle 

Interno; 

II – estar em efetivo exercício; 

III – possuir ensino superior; 

IV – não estar cumprindo penalidade disciplinar; 

V – não estar afastado preventivamente em processo administrativo 

disciplinar; 

VI – não possuir impedimento ou conflito de interesses relacionado ao 

exercício da função. 

§ 4º. Nos afastamentos e impedimentos do titular, o Prefeito 

Municipal poderá designar substituto dentre os demais servidores 

efetivos ocupantes do cargo de Agente de Controle Interno. 

§ 5º. A designação, substituição ou dispensa do Controlador-Geral do 

Município deverá ser comunicada aos órgãos de controle externo e 

registrada nos sistemas oficiais aplicáveis. 

§ 6º. O servidor designado para o exercício da função de Controlador-

Geral do Município permanecerá percebendo o vencimento 

correspondente ao cargo público efetivo de Agente de Controle 

Interno, Referência 11, acrescido de gratificação de função 

correspondente a 30% (trinta por cento), calculada sobre o 

vencimento-base da Referência 11. 

§ 7º. A gratificação prevista no § 6º será devida exclusivamente 

durante o período de efetivo exercício da função de Controlador-Geral 

do Município. 

§ 8º. A gratificação pelo exercício da função: 

I – não se incorporará ao vencimento, à remuneração ou aos proventos 

do servidor; 

II – não constituirá direito adquirido à sua percepção após a dispensa 

da função; 

III – não poderá ser acumulada com outra gratificação decorrente do 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

§ 9º. As atribuições específicas da função de Controlador-Geral do 

Município são as constantes do Anexo I desta Lei Complementar. 

CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS DA CONTROLADORIA-GERAL 
Art. 6º. Compete à Controladoria-Geral do Município: 

I – avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano 

Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária 

Anual; 

II – acompanhar e avaliar a execução dos programas, projetos e ações 

governamentais; 

III – comprovar a legalidade e avaliar os resultados da gestão 

orçamentária, financeira, contábil, operacional, patrimonial e 

administrativa; 

IV – avaliar a eficiência, eficácia, efetividade e economicidade da 

gestão pública municipal; 

V – acompanhar o cumprimento dos limites, condições e obrigações 

estabelecidos pela legislação de responsabilidade fiscal; 

VI – exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, 

direitos e haveres do Município; 

VII – verificar a regularidade da aplicação dos recursos públicos 

municipais; 

VIII – acompanhar e fiscalizar repasses, subvenções, auxílios, 

contribuições, convênios, termos de colaboração, termos de fomento, 

acordos de cooperação e demais instrumentos congêneres; 

IX – apoiar o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e os demais 

órgãos de controle externo no exercício de suas atribuições 

institucionais; 

X – realizar auditorias, inspeções, levantamentos, acompanhamentos, 

monitoramentos e avaliações; 

XI – emitir relatórios, recomendações, alertas, notas técnicas e demais 

manifestações próprias do controle interno; 

XII – acompanhar o cumprimento das determinações e 

recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e demais órgãos de controle; 

XIII – acompanhar as providências adotadas pelos órgãos municipais 

para correção de impropriedades e irregularidades; 

XIV – avaliar a adequação e efetividade dos controles internos 

administrativos mantidos pelos órgãos municipais; 

XV – elaborar, executar, revisar e atualizar o Plano Anual de Controle 

Interno – PACI; 

XVI – elaborar o Relatório Anual de Controle Interno; 

XVII – acompanhar os processos de prestação e tomada de contas; 

XVIII – avaliar riscos relacionados aos processos administrativos, 

políticas públicas e contratações municipais; 

XIX – atuar como órgão central do controle interno nas linhas de 

defesa das contratações públicas; 

XX – acompanhar o cumprimento das normas relativas à 

transparência pública, acesso à informação e proteção de dados 

pessoais; 

XXI – avaliar a gestão dos bens móveis, imóveis, veículos, estoques e 

demais elementos integrantes do patrimônio municipal; 

XXII – avaliar os procedimentos relacionados à folha de pagamento, 

gestão de pessoal e despesas com pessoal; 

XXIII – acompanhar a arrecadação, renúncia de receitas, inscrição e 

cobrança dos créditos municipais; 

XXIV – orientar preventivamente os órgãos e agentes municipais 

quanto ao aperfeiçoamento dos procedimentos, melhoria dos controles 

internos e mitigação de riscos; 

XXV – recomendar a instauração de sindicância, processo 

administrativo disciplinar, tomada de contas ou outro procedimento de 

apuração, quando houver elementos que justifiquem a medida; 

XXVI – comunicar aos órgãos competentes a ocorrência de 

irregularidade ou ilegalidade que exija providências administrativas, 

civis ou penais; 

XXVII – elaborar normas, manuais, instruções, orientações e 

procedimentos relacionados às atividades de controle interno; 

XXVIII – acompanhar a implementação das políticas de integridade, 

governança, gerenciamento de riscos e prevenção de irregularidades; 

XXIX – verificar a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, legitimidade, 

economicidade e razoabilidade; 

XXX – coordenar administrativamente as atividades da Ouvidoria 

Municipal, sem interferir na análise técnica das manifestações; 

XXXI – utilizar dados consolidados e anonimizados produzidos pela 

Ouvidoria no planejamento das atividades de auditoria e avaliação de 

riscos; 

XXXII – exercer outras competências atribuídas ao Sistema de 

Controle Interno pela legislação vigente e pelas normas expedidas 

pelos órgãos de controle externo; 

XXXIII – atuar nos procedimentos descritos na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, em sua área de atribuição. 

§ 1º. A atuação preventiva e orientativa da Controladoria-Geral do 

Município não afasta a responsabilidade dos gestores e agentes 

públicos pela prática, autorização, execução e fiscalização dos atos 

administrativos de sua competência. 

§ 2º. A orientação prestada pela Controladoria-Geral do Município 

não constitui autorização prévia do ato administrativo nem transfere 

ao órgão de controle interno a responsabilidade pela decisão adotada 

pelo gestor. 

§ 3º. A Controladoria-Geral poderá selecionar os objetos de 

fiscalização com fundamento em critérios de risco, relevância, 

materialidade, oportunidade e interesse público. 

CAPÍTULO VI 

DOS AGENTES DE CONTROLE INTERNO 
Art. 7º. No exercício de suas atribuições, os Agentes de Controle 

Interno deverão: 

I – atuar com legalidade, objetividade, imparcialidade, independência 

técnica e sigilo profissional; 

II – executar os trabalhos de acordo com o PACI e com as 

determinações regularmente expedidas pelo Controlador-Geral; 

III – documentar adequadamente os procedimentos, evidências, 

constatações e conclusões dos trabalhos; 

IV – comunicar eventual impedimento ou conflito de interesses; 

V – preservar informações sigilosas, dados pessoais e documentos 

protegidos por lei; 

VI – comunicar ao Controlador-Geral as irregularidades relevantes 

identificadas; 

VII – acompanhar as providências adotadas em atendimento às 

recomendações expedidas; 
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VIII – manter atualização e capacitação profissional compatíveis com 

as atribuições do cargo; 

IX – exercer as demais atribuições estabelecidas na legislação 

específica do cargo efetivo; 

X – comunicar aos demais órgãos competentes, quando identificar 

ilegalidades ou irregularidades. 

§ 1º. Os Agentes de Controle Interno terão independência técnica para 

registrar suas constatações e conclusões, desde que devidamente 

fundamentadas em evidências suficientes e adequadas. 

§ 2º. Nenhum Agente de Controle Interno poderá sofrer retaliação, 

prejuízo funcional ou tratamento discriminatório em razão de 

manifestação técnica regularmente emitida no exercício de suas 

atribuições. 

§ 3º. A independência técnica não afasta a responsabilidade funcional 

do servidor por dolo, fraude, erro grosseiro, omissão deliberada ou 

utilização indevida das informações obtidas. 

CAPÍTULO VII 

DAS PRERROGATIVAS DO CONTROLE INTERNO 
Art. 8º. Para o exercício de suas competências, a Controladoria-Geral 

do Município terá acesso amplo e tempestivo: 

I – aos processos administrativos físicos e eletrônicos, observada a 

sigilosidade dos procedimentos disciplinares, que dependem de 

pedido fundamentado; 

II – aos documentos contábeis, financeiros, orçamentários, 

patrimoniais, operacionais e administrativos; 

III – aos contratos, atas de registro de preços, convênios, termos, 

acordos, parcerias e instrumentos congêneres; 

IV – aos sistemas informatizados utilizados pela Administração 

Municipal; 

V – aos bancos de dados e registros mantidos pelos órgãos 

municipais; 

VI – às folhas de pagamento, registros funcionais e documentos 

relacionados à gestão de pessoas; 

VII – aos bens, obras, serviços, veículos, estoques, almoxarifados e 

unidades administrativas fiscalizadas; 

VIII – às demais informações necessárias à execução das atividades 

de controle interno. 

§ 1º. As informações protegidas por sigilo legal deverão ser 

disponibilizadas à Controladoria-Geral, que ficará responsável pela 

preservação de seu caráter sigiloso. 

§ 2º. O acesso aos dados pessoais deverá observar a legislação 

aplicável e limitar-se às informações necessárias à realização do 

trabalho de controle. 

§ 3º. As requisições da Controladoria-Geral estabelecerão prazo 

razoável para atendimento, considerada a complexidade da 

informação solicitada e a urgência do trabalho. 

§ 4º. A autoridade ou servidor que não puder atender à requisição no 

prazo estabelecido deverá apresentar justificativa fundamentada. 

§ 5º. A recusa injustificada, omissão, atraso reiterado ou prestação de 

informação falsa, incompleta ou adulterada poderá ensejar apuração 

de responsabilidade. 

Art. 9º. Os órgãos, unidades e agentes integrantes da Administração 

Pública Municipal deverão: 

I – atender às requisições da Controladoria-Geral; 

II – franquear acesso aos processos, documentos, sistemas, bens, 

obras, serviços e instalações; 

III – prestar informações completas, verdadeiras e tempestivas; 

IV – informar as providências adotadas em atendimento às 

recomendações; 

V – justificar expressamente o não atendimento das recomendações; 

VI – comunicar à Controladoria a ocorrência de irregularidade 

relevante de que tenham conhecimento; 

VII – implementar e manter controles internos administrativos 

adequados às atividades sob sua responsabilidade; 

VIII – preservar documentos e evidências relacionados aos objetos de 

fiscalização; 

IX – colaborar com auditorias, inspeções, acompanhamentos e demais 

atividades de controle interno. 

Parágrafo único. O atendimento às requisições da Controladoria-

Geral não afasta a responsabilidade funcional, administrativa, civil ou 

penal do agente responsável pelo ato examinado. 

CAPÍTULO VIII 

DO PLANO ANUAL E DOS RELATÓRIOS DE CONTROLE 

INTERNO 

Art. 10. A Controladoria-Geral do Município elaborará anualmente o 

Plano Anual de Controle Interno – PACI, que conterá, no mínimo: 

I – os objetos e áreas prioritárias de controle; 

II – os critérios de risco, relevância, materialidade e oportunidade 

considerados; 

III – as auditorias, inspeções, acompanhamentos, monitoramentos e 

avaliações previstos; 

IV – o cronograma estimado de execução; 

V – os objetivos e resultados esperados; 

VI – as ações de monitoramento das recomendações anteriormente 

expedidas. 

§ 1º. O PACI será encaminhado ao Prefeito Municipal para 

conhecimento. 

§ 2º. O encaminhamento previsto no § 1º não constitui requisito de 

aprovação ou autorização para execução das atividades previstas. 

§ 3º. O PACI poderá ser alterado durante o exercício em razão de 

novos riscos, fatos supervenientes, determinações dos órgãos de 

controle ou necessidade de realização de trabalho extraordinário. 

Art. 11. A Controladoria-Geral elaborará o Relatório Anual de 

Controle Interno, contendo, no mínimo: 

I – os trabalhos realizados; 

II – os principais fatos e constatações identificados; 

III – as recomendações expedidas; 

IV – as providências adotadas pelos órgãos fiscalizados; 

V – as recomendações pendentes de atendimento; 

VI – os riscos relevantes identificados; 

VII – as propostas de aprimoramento dos controles internos. 

Art. 12. Os relatórios, recomendações e manifestações da 

Controladoria-Geral indicarão, sempre que aplicável: 

I – o objeto e período examinado; 

II – os fatos constatados; 

III – os critérios legais ou normativos utilizados; 

IV – as evidências examinadas; 

V – os riscos identificados; 

VI – as recomendações propostas; 

VII – o prazo para manifestação ou adoção das providências cabíveis. 

§ 1º. Antes da emissão do relatório definitivo, o órgão ou agente 

fiscalizado poderá ser chamado a apresentar esclarecimentos, 

documentos ou justificativas. 

§ 2º. O disposto no § 1º não impedirá a emissão imediata de alertas ou 

comunicações preventivas quando houver risco de dano ou 

necessidade de providência urgente. 

§ 3º. A autoridade que decidir pelo não atendimento de recomendação 

deverá apresentar justificativa expressa e fundamentada. 

CAPÍTULO IX 

DAS IRREGULARIDADES 
Art. 13. Quando constatadas impropriedades, irregularidades ou 

ilegalidades, a Controladoria-Geral poderá adotar, conforme a 

gravidade, o risco e a materialidade: 

I – orientação para saneamento de impropriedade formal; 

II – recomendação para correção do procedimento; 

III – emissão de alerta; 

IV – fixação de prazo para apresentação das providências adotadas; 

V – monitoramento das medidas corretivas; 

VI – comunicação ao Prefeito Municipal; 

VII – recomendação de instauração de sindicância, processo 

administrativo, tomada de contas ou outro procedimento de apuração; 

VIII – comunicação ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao 

Ministério Público, à Procuradoria-Geral do Município ou a outro 

órgão competente, quando legalmente cabível. 

§ 1º. A Controladoria-Geral não aplicará diretamente penalidades 

disciplinares, sanções contratuais ou outras medidas de 

responsabilização, cabendo-lhe recomendar a adoção das providências 

aos órgãos competentes. 

§ 2º. A comunicação de irregularidade grave poderá ocorrer antes do 

encerramento integral dos trabalhos quando houver risco de dano 

continuado, destruição de provas ou comprometimento relevante do 

interesse público. 

CAPÍTULO X 

DA SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES E DOS IMPEDIMENTOS 
Art. 14. É vedado ao Controlador-Geral, aos Agentes de Controle 

Interno e aos servidores lotados na Controladoria-Geral, quando no 

exercício das atividades de controle: 

I – ordenar despesas ou autorizar pagamentos; 
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II – executar lançamentos contábeis, financeiros, tributários ou 

patrimoniais; 

III – elaborar projetos básicos, termos de referência, editais ou 

contratos cuja execução posteriormente lhes caiba fiscalizar; 

IV – atuar como agente de contratação, pregoeiro ou integrante de 

comissão de contratação; 

V – atuar como gestor ou fiscal de contrato administrativo; 

VI – realizar a liquidação de despesas ou atestar o recebimento de 

bens e serviços; 

VII – exercer atividade operacional própria das unidades fiscalizadas; 

VIII – substituir o gestor na tomada de decisão administrativa; 

IX – participar diretamente da prática de ato que posteriormente seja 

objeto de auditoria ou fiscalização; 

X – emitir parecer jurídico ou exercer atribuição privativa da 

Procuradoria-Geral do Município; 

XI – emitir laudo ou parecer técnico privativo de profissão 

regulamentada para a qual não possua habilitação; 

XII – utilizar informações obtidas no exercício de suas atribuições 

para finalidade estranha ao interesse público; 

XIII – divulgar informação sigilosa ou dado pessoal protegido fora 

das hipóteses legalmente permitidas. 

§ 1º. A orientação preventiva não caracteriza participação no ato de 

gestão quando se limitar à interpretação normativa, identificação de 

riscos e recomendação de controles. 

§ 2º. O servidor deverá declarar-se impedido de atuar em trabalho 

relacionado a ato, processo ou unidade em que tenha participado 

diretamente ou em relação ao qual possua interesse pessoal. 

CAPÍTULO XI 

DA LOTAÇÃO DOS AGENTES DE CONTROLE INTERNO 
Art. 15. Os servidores ocupantes do cargo público efetivo de Agente 

de Controle Interno ficam administrativamente lotados na 

Controladoria-Geral do Município. 

§ 1º. A lotação prevista no caput não altera: 

I – a natureza do cargo efetivo; 

II – a referência remuneratória; 

III – o vencimento; 

IV – a jornada de trabalho; 

V – o regime jurídico; 

VI – as vantagens pessoais ou funcionais legalmente adquiridas; 

VII – as atribuições previstas na legislação específica do cargo. 

§ 2º. Os Agentes de Controle Interno poderão atuar em qualquer órgão 

ou unidade do Poder Executivo Municipal para realização de 

auditorias, inspeções, acompanhamentos, fiscalizações ou avaliações, 

sem alteração de sua lotação administrativa. 

§ 3º. É vedada a transferência dos Agentes de Controle Interno para 

unidades fiscalizadas quando a medida comprometer a independência, 

imparcialidade ou regular funcionamento da Controladoria-Geral. 

§ 4º. A cessão, remoção ou alteração da lotação de Agente de 

Controle Interno deverá ser previamente comunicada ao Controlador-

Geral e devidamente fundamentada. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À OUVIDORIA 
Art. 16. A Ouvidoria Municipal atualmente existente passa a integrar 

a estrutura administrativa da Controladoria-Geral do Município a 

partir da entrada em vigor desta Lei Complementar. 

§ 1º. Ficam transferidos para a estrutura administrativa da 

Controladoria-Geral: 

I – os processos administrativos relacionados à Ouvidoria; 

II – os registros das manifestações; 

III – os canais de atendimento presenciais e eletrônicos; 

IV – os sistemas informatizados utilizados pela Ouvidoria; 

V – os arquivos físicos e digitais; 

VI – os equipamentos e demais recursos destinados às atividades de 

ouvidoria. 

§ 2º. A transferência prevista neste artigo não interromperá os prazos 

das manifestações em andamento nem exigirá novo protocolo pelos 

usuários. 

§ 3º. A integração administrativa da Ouvidoria à Controladoria-Geral 

não modifica os direitos funcionais do servidor que atualmente exerça 

suas atividades na unidade. 

§ 4º. O servidor atualmente responsável pelas atividades de Ouvidoria 

permanecerá em exercício até a edição de novo ato administrativo de 

designação, quando necessário. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 17. O Prefeito Municipal deverá designar o Controlador-Geral do 

Município dentre os servidores que preencham os requisitos previstos 

nesta Lei Complementar. 

§ 1º. Após a designação, deverá ser promovido o cadastramento ou 

atualização do responsável pelo Sistema de Controle Interno perante o 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e nos demais sistemas 

oficiais aplicáveis. 

§ 2º. Os processos, documentos, relatórios, arquivos e registros 

relativos às atividades de controle interno deverão permanecer sob 

custódia da Controladoria-Geral do Município. 

Art. 18. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei 

Complementar quanto aos procedimentos administrativos necessários 

ao funcionamento da Controladoria-Geral do Município. 

Parágrafo único. A regulamentação não poderá: 

I – restringir as competências estabelecidas nesta Lei Complementar; 

II – limitar o acesso da Controladoria a documentos, informações ou 

sistemas; 

III – atribuir à Controladoria atividades próprias de gestão ou 

execução administrativa; 

IV – transferir a servidores exclusivamente comissionados atribuições 

técnicas permanentes de controle interno; 

V – alterar os requisitos para designação do Controlador-Geral; 

VI – suprimir ou limitar a independência técnica dos Agentes de 

Controle Interno; 

VII – criar cargos, funções ou remunerações sem autorização legal. 

Art. 19. A implementação da gratificação correspondente à função de 

Controlador-Geral do Município fica condicionada: 

I – à existência de prévia dotação orçamentária; 

II – à elaboração da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que entrar em vigor e nos dois exercícios subsequentes; 

III – à declaração do ordenador de despesas quanto à adequação 

orçamentária e financeira; 

IV – à compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual; 

V – ao atendimento das disposições da Lei Complementar Federal nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei 

Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Município de Barra do Turvo, 29 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

  

ANEXO I 

ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS DA FUNÇÃO DE 

CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO 
  

Denominação da Função: CONTROLADOR-GERAL DO 

MUNICÍPIO 

FUNÇÃO DE CONFIANÇA 
  

Atribuições:  

• Dirigir, coordenar, supervisionar e orientar as atividades da 

Controladoria-Geral do Município e da Unidade Central de Controle 

Interno; 

• Exercer a direção superior do Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal, zelando pela regularidade e continuidade de 

suas atividades; 

• Representar institucionalmente a Controladoria-Geral do Município 

perante o Prefeito Municipal, o Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e os demais órgãos de controle; 

• Elaborar, coordenar e aprovar o Plano Anual de Controle Interno – 

PACI, observando critérios de risco, relevância, materialidade, 

oportunidade e interesse público; 

• Distribuir e coordenar os trabalhos dos Agentes de Controle Interno, 

observadas suas atribuições legais, a capacidade técnica, a segregação 

de funções e eventuais impedimentos; 
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• Aprovar os programas de auditoria, inspeção, acompanhamento, 

monitoramento, levantamento e fiscalização realizados pela 

Controladoria-Geral; 

• Coordenar a elaboração dos relatórios, recomendações, alertas, notas 

técnicas e demais manifestações institucionais da Controladoria-

Geral; 

• Consolidar e assinar os relatórios institucionais e o Relatório Anual 

de Controle Interno; 

• Encaminhar recomendações, alertas e solicitações de providências 

aos órgãos, autoridades e agentes públicos municipais; 

• Acompanhar o cumprimento das recomendações, determinações e 

medidas corretivas decorrentes dos trabalhos de controle interno; 

• Requisitar aos órgãos e unidades municipais documentos, processos, 

informações, registros e acesso aos sistemas informatizados 

necessários ao exercício das atividades de controle; 

• Comunicar ao Prefeito Municipal as irregularidades ou ilegalidades 

relevantes identificadas no exercício das atividades de controle 

interno; 

• Promover, quando legalmente cabível, a comunicação de 

irregularidades ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e aos 

demais órgãos competentes; 

• Manter interlocução técnica e institucional com o Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo e demais órgãos de fiscalização e controle; 

• Acompanhar as requisições, recomendações, determinações e 

apontamentos expedidos pelos órgãos de controle externo; 

• Garantir a independência técnica dos Agentes de Controle Interno na 

execução e elaboração de seus trabalhos; 

• Determinar a realização de diligências e solicitar esclarecimentos ou 

complementação documental quando necessários à adequada 

instrução dos trabalhos; 

• Declarar impedimento próprio e reconhecer impedimento de 

servidor designado para trabalhos específicos, providenciando sua 

substituição quando necessário; 

• Zelar pela preservação das informações sigilosas, dos dados pessoais 

e dos documentos protegidos por lei; 

• Propor medidas destinadas ao aperfeiçoamento dos controles 

internos administrativos, da governança, da gestão de riscos, da 

integridade e da transparência municipal; 

• Propor ações de capacitação e aperfeiçoamento dos Agentes de 

Controle Interno e demais servidores envolvidos nas atividades de 

controle; 

• Expedir instruções internas, orientações, manuais e procedimentos 

relacionados ao funcionamento da Controladoria-Geral, observados os 

limites de sua competência; 

• Coordenar administrativamente as atividades da Ouvidoria 

Municipal, sem interferir em sua autonomia técnica no recebimento, 

tratamento e resposta às manifestações; 

• Assegurar condições para preservação da identidade dos 

manifestantes e da confidencialidade das informações protegidas pela 

Ouvidoria; 

• Receber o Relatório Anual de Gestão da Ouvidoria e promover seu 

encaminhamento ao Prefeito Municipal; 

• Utilizar dados consolidados e anonimizados da Ouvidoria como 

subsídio ao planejamento das atividades de auditoria, fiscalização e 

avaliação de riscos; 

• Acompanhar o cadastramento e a atualização do responsável pelo 

Sistema de Controle Interno perante o Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e demais sistemas oficiais; 

• Exercer outras atribuições de direção, coordenação e chefia inerentes 

à Controladoria-Geral do Município, desde que compatíveis com a 

natureza da função e com a legislação vigente. 

  

Requisitos para provimento: 
Instrução: Ensino Superior. 

Cargo efetivo de origem: Agente de Controle Interno. 

Referência do cargo efetivo: Referência 11. 

Demais requisitos: 
• estar em efetivo exercício; 

• não estar cumprindo penalidade disciplinar; 

• não estar afastado preventivamente em processo administrativo 

disciplinar; 

• não possuir impedimento ou conflito de interesses relacionado ao 

exercício da função. 

  

Recrutamento: 
Interno: Designação privativa de servidor ocupante do cargo público 

efetivo de Agente de Controle Interno. 

Forma de provimento: 
Designação por Portaria do Prefeito Municipal. 

Quantidade: 
01 (uma) função. 

  

Gratificação pelo exercício da função: 
  

30% (trinta por cento) sobre o vencimento-base correspondente à 

Referência 11 do cargo efetivo de Agente de Controle Interno. 

Natureza da vantagem: 
Gratificação temporária decorrente do exercício de função de 

confiança, devida exclusivamente enquanto perdurar a designação, 

sem incorporação ao vencimento, à remuneração ou aos proventos do 

servidor. 

  

Município de Barra do Turvo, 29 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:7B28F504 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

PORTARIA N.º 339/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA N.º 339/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
  

“APROVA O PROTOCOLO MUNICIPAL DE 

ACOLHIMENTO, AVALIAÇÃO E 

ENCAMINHAMENTO DE USUÁRIOS COM 

PROBLEMAS RELACIONADOS AO USO DE 

ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS PARA 

ACOLHIMENTO VOLUNTÁRIO EM 

COMUNIDADE TERAPÊUTICA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.” 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo/SP, 

no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar e padronizar o fluxo 

municipal de acolhimento, avaliação e encaminhamento de pessoas 

que apresentem problemas relacionados ao uso de álcool e/ou outras 

drogas; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar atendimento ético, 

humanizado, seguro e articulado à Rede de Atenção Psicossocial – 

RAPS; 

CONSIDERANDO a observância das disposições da Constituição 

Federal, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, da Lei 

Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, da Lei Federal nº 

10.216, de 6 de abril de 2001, da Lei Federal nº 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, da Lei Federal nº 13.840, de 5 de junho de 2019, bem 

como das normas sanitárias e demais regulamentações aplicáveis; 

CONSIDERANDO que o protocolo estabelece fluxo para 

acolhimento voluntário em comunidade terapêutica, sem substituir os 

serviços de saúde necessários ao usuário; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Municipal de Acolhimento, 

Avaliação e Encaminhamento de Usuários com Problemas 

Relacionados ao Uso de Álcool e Outras Drogas para Acolhimento 

Voluntário em Comunidade Terapêutica, constante do Anexo I 

desta Portaria. 

Art. 2º O Protocolo de que trata o art. 1º deverá ser observado pelos 

serviços e profissionais da Secretaria Municipal de Saúde envolvidos 

no acolhimento, avaliação, encaminhamento e acompanhamento dos 

usuários, respeitadas as atribuições profissionais e as normas legais e 

técnicas aplicáveis. 

Art. 3º O fluxo estabelecido pelo Protocolo deverá observar, 

especialmente, a voluntariedade do usuário, a avaliação 

multiprofissional, o respeito aos direitos individuais, o sigilo das 
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informações e a continuidade do cuidado pela Rede de Atenção 

Psicossocial – RAPS. 

Art. 4º O Protocolo poderá ser atualizado sempre que necessário, em 

razão de alterações na legislação, nas normas técnicas dos órgãos 

competentes ou na organização da Rede Municipal de Saúde. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Saúde adotará as providências 

necessárias para a implementação e acompanhamento do fluxo 

estabelecido no Protocolo. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 23 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

  

Obs: Os Anexos referentes ao Art. 1º, integram formalmente a 

presente Portaria e se encontram publicadas no site da Prefeitura 

Municipal, no seguinte link: 

https://www.barradoturvo.sp.gov.br/legislacao/lista/2026/categoria/9/

portarias/ 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:083496C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

PORTARIA Nº 348/2026 

 

PORTARIA Nº 348/2026 
  

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS”. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei, 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1°. Conceder férias aos servidores públicos municipais, conforme 

elencado abaixo: 

  
NOME PERIODO DE GOZO VENCIMENTO 

WASHINGTON MARINHO DE SOUZA 

MATIAS 
07/10/2026 - 22/10/2026 01/04/2026 

CLEUSA DOS SANTOS 08/10/2026 - 06/11/2026 06/05/2026 

CLAUDINEI DE PAULA CARDOSO 08/10/2026 - 27/10/2026 09/08/2026 

JOANA MARINHO DOS SANTOS KERR 10/10/2026 -08/11/2026 31/10/2025 

GISLAINE RIBEIRO DE MORAES ROSA 12/10/2026-21/10/2026 10/07/2025 

  

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 30 de Setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA  
Prefeito Municipal 

  

Registrado e Publicado na Forma da Lei, na Presente Data. 

 

 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:7D8605C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

PORTARIA Nº 350/2026 

 

PORTARIA Nº 350/2026 
  

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL”. 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas por Lei, 

RESOLVE:  
Art. 1°. Conceder férias ao servidor público municipal, conforme 

elencado abaixo: 

 
NOME PERIODO DE GOZO VENCIMENTO 

SILVIO TOBIAS FERNANDO ROSA 05/10/2026 - 09/10/2026 06/07/2025 

  

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 30 de Setembro 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA  
Prefeito Municipal 

  

Registrado e Publicado na Forma da Lei, na Presente Data. 

 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:DB509C91 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  

SANÇÃO PREFEITURAL - LEI COMPLEMENTAR N° 

001/2026 

 

SANÇÃO PREFEITURAL 
Lei Complementar n° 001/2026 

  

VICTOR MARUYAMA, Prefeito Municipal de Barra do Turvo, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, 

  

SANCIONA 
  

o Projeto de Lei Complementar n.º 001/2026, aprovado por 

unanimidade pela Câmara Municipal, em Sessão Ordinária realizada 

no dia 28 de setembro de 2026, o qual se converte na Lei 

Complementar n° 001/2026. 

  

Município de Barra do Turvo/SP, 29 de setembro de 2026. 

  

VICTOR MARUYAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maritssa Justimiano da Silva Alves 

Código Identificador:252C8BD5 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 19, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 

Rua Ver. Firmino Pedroso dos Santos, 440 – Fone (15) 3577.1266 

camara@cmbarradoturvo.sp.gov.br 

BARRA DO TURVO - SÃO PAULO 

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 19, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a aprovação do Plano de contratações anual – PCA da Câmara Municipal de Barra do Turvo para o exercício de 2027 e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO, 

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que prevê o Plano de Contratações Anual 

como instrumento destinado a racionalizar as contratações, garantir o alinhamento ao planejamento da Administração e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias; 

CONSIDERANDO que o art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece que a fase preparatória das contratações deve ser caracterizada pelo planejamento e compatibilizada com o Plano de ContrataçõesAnual, 

quando elaborado; 

CONSIDERANDO o princípio do planejamento previsto no art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e a responsabilidade da alta administração pela governança das contratações, nos termos do art. 11, parágrafo único, 

da referida Lei; 

CONSIDERANDO o Comunicado SDG nº 12/2023 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que alerta os Municípios e os agentes públicos responsáveis quanto à necessidade de elaboração do Plano de 

Contratações Anual; 

CONSIDERANDO o Comunicado SDG nº 34/2023 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que recomenda que o Plano de Contratações Anual contemple as contratações previstas, inclusive aquelas 

decorrentes de contratação direta, e contenha, entre outras informações, a descrição do objeto, justificativa, estimativa preliminar do valor, grau de prioridade, data pretendida e eventual vínculo ou dependência com 

outras contratações; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover o adequado planejamento das contratações da Câmara Municipal, de modo a assegurar maior eficiência, transparência, previsibilidade e compatibilidade com o 

planejamento orçamentário do exercício de 2027; 

CONSIDERANDO o levantamento das necessidades de bens, serviços, obras e demais contratações necessárias ao funcionamento e à manutenção das atividades administrativas e legislativas da Câmara Municipal 

de Barra do Turvo; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica aprovado o Plano de Contratações Anual – PCA da Câmara Municipal de Barra do Turvo para o exercício de 2027, constante do Anexo Único deste Ato, que dele passa a fazer parte integrante. 

Art. 2º O Plano de Contratações Anual – PCA 2027 tem por finalidade organizar e racionalizar as contratações previstas para o exercício, promover o alinhamento entre as demandas administrativas e o planejamento 

orçamentário e contribuir para a adequada programação dos procedimentos de contratação. 

Art. 3º O PCA 2027 contemplará as contratações previstas para o exercício, independentemente de sua forma de contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

Art. 4º A inclusão de determinada contratação no PCA 2027 não implica, por si só, a obrigatoriedade de sua realização, nem constitui autorização para a contratação, devendo cada demanda observar, no momento 

oportuno, a existência de disponibilidade orçamentária e financeira, bem como o cumprimento das demais etapas e requisitos legais aplicáveis. 

Art. 5º O PCA 2027 poderá ser atualizado durante sua vigência, sempre que necessário, mediante justificativa da unidade responsável e aprovação da Presidência, especialmente nas hipóteses de: 

I – inclusão de contratação não prevista originalmente; 

II – exclusão de contratação que não será mais realizada; 

III – alteração ou readequação da contratação em razão de mudanças nas necessidades administrativas; 

IV – adequação ao orçamento aprovado para o exercício; 

V – necessidade de compatibilização com outras contratações ou alterações no planejamento da Administração. 

Art. 6º As alterações realizadas no PCA deverão ser formalmente registradas e, quando cabível, divulgadas nos meios oficiais, assegurando-se a transparência e a atualização das informações. 

Art. 7º A execução das contratações previstas no PCA ficará condicionada à observância da legislação aplicável, à existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, quando exigíveis, e à conclusão dos 

respectivos procedimentos de planejamento e contratação. 

Art. 8º As unidades administrativas responsáveis pelas demandas deverão acompanhar a execução do PCA e comunicar à Presidência eventuais alterações relevantes que possam comprometer o cronograma ou a 

realização das contratações previstas. 

Art. 9º O PCA 2027 deverá permanecer disponível para consulta pública no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal, observadas as disposições legais relativas à transparência e publicidade das contratações 

públicas. 

Art. 10. Os casos omissos e as situações que demandarem alteração relevante do planejamento serão submetidos à apreciação da Presidência. 

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para o exercício de 2027. 

  

Câmara Municipal de Barra do Turvo, 29 de setembro de 2026. 
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VASNI ARRUDA DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

ANEXO ÚNICO 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL – PCA 2027 
Integra o presente Ato da Presidência o Plano de contratações anual – PCA 2027 da Câmara Municipal de Barra do Turvo, contendo a relação das contratações planejadas para o exercício, com a identificação 

dos respectivos objetos, unidades demandantes, classificações orçamentárias, estimativas de quantidades e valores, prioridades, períodos previstos para contratação e demais informações pertinentes. Elaborado em 

alinhamento ao planejamento orçamentário de 2027 e à Lei Federal nº 14.133/2021. 
  

Demanda Programa Ficha 
Classific. 

Orçament. 

Mês 

Pretendido 
Descrição do Objeto Unidade Quantidade 

Valor 

Unitário (R$) 

Valor 

Estimad o 

(R$) 

Justificativa Prioridade 

1 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.99 Janeiro CERTIFICADO A1 E- CNPJ UND 1 206,00 206,00 

Necessário para assegurar a identificação digital da Câmara Municipal perante órgãos públicos, sistemas 

eletrônicos e demais serviços que exijam certificação digital institucional, permitindo a realização segura de 

procedimentos administrativos e obrigações eletrônicas. 

Alta 

1 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.99 Janeiro CERTIFICADO DIGITAL E-CPF A1- Arquivo UND 1 144,00 144,00 

Necessário para possibilitar a assinatura digital e a autenticação do novo presidente nos sistemas eletrônicos, 

garantindo validade, segurança e agilidade aos procedimentos administrativos e institucionais. 
Alta 

2 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.17 Junho AQUISIÇÃO DE TONNERS PARA AS IMPRESSORAS lote 1 14.175,00 14.175,00 

Necessária para garantir a continuidade dos serviços de impressão e reprodução de documentos administrativos e 

legislativos, evitando interrupções nas atividades da Câmara Municipal. 
Média 

3 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.01 Agosto 

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE 

ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS (GASOLINA 

COMUM). 

LT 4500 6,53 29.385,00 
Necessário para assegurar o abastecimento dos veículos oficiais utilizados em deslocamentos institucionais, 

administrativos e parlamentares, garantindo a continuidade das atividades externas da Câmara Municipal. 
Média 

3 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.01 Agosto 

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE 

ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS (ETANOL). 
LT 500 4,00 2.000,00 

Necessário para atender à demanda de abastecimento dos veículos oficiais compatíveis com o combustível, 

proporcionando condições para a realização dos deslocamentos necessários às atividades institucionais. 
Média 

4 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.22 Agosto MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO MÊS 12 1.230,00 14.760,00 

Necessários para manutenção das condições adequadas de higiene, conservação e salubridade das dependências da 

Câmara Municipal, contribuindo para a segurança e o bem- estar de servidores, vereadores e visitantes. 
Média 

4 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.07 Agosto GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO MÊS 12 1.150,00 13.800,00 

Necessários para atender às demandas de alimentação e apoio durante as atividades administrativas, reuniões, 

sessões e demais eventos institucionais realizados pela Câmara Municipal. 
Média 

4 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.21 Agosto MATERIAIS DE COPA E COZINHA MÊS 12 110,00 1.320,00 

Necessários para o funcionamento e manutenção das áreas de copa e cozinha, possibilitando o atendimento das 

necessidades rotineiras de servidores, vereadores e atividades institucionais. 
Média 

4 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.26 Agosto MATERIAIS ELETRÔNICOS MÊS 12 64,00 768,00 

Necessários para reposição e manutenção de equipamentos e acessórios eletrônicos utilizados nas atividades 

administrativas e legislativas, contribuindo para a continuidade dos serviços. 
Média 

4 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.04 Agosto GÁS DE COZINHA P13 UND 6 125,00 750,00 

Necessário para o funcionamento dos equipamentos de copa e cozinha utilizados nas dependências da Câmara 

Municipal, garantindo o atendimento das necessidades rotineiras de alimentação e apoio. 
Média 

5 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.16 Novembro 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE (Sulfite, lápis, caneta, 

clips....) 
UND 1 6.000,00 6.000,00 

Necessários para atender às demandas de rotina dos setores administrativos e legislativos, incluindo impressão, 

organização, registro e tramitação de documentos e demais atividades internas. 
Média 

6 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.39.99 A definir 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

DIVERSOS PRA PEQUENOS REPAROS 
UND 1 1.500,00 1.500,00 

Necessários para a realização de pequenos reparos e serviços de conservação no prédio Maria das Graças Mello 

Coradin, evitando a deterioração das instalações e preservando as condições adequadas de utilização do imóvel. 
Média 

7 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
6 3.3.90.30.39 A definir 

PEÇAS DIVERSAS PARA MANUTENÇÃO DE 

VEÍCULOS 
UND 1 6.000,00 6.000,00 

Necessárias para reposição de componentes e realização de manutenções nos veículos oficiais, contribuindo para 

sua conservação, segurança e disponibilidade para os deslocamentos institucionais. 
Média 

8 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
7 3.3.90.33.01 Março 

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, 

PARA PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS 
SV 12 1.500,00 18.000,00 

Necessário para viabilizar o planejamento e a operacionalização de viagens oficiais de vereadores e servidores, 

quando necessárias ao exercício das atividades institucionais, administrativas e de representação da Câmara 

Municipal. 

Média 

9 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.43 Janeiro ENERGIA ELÉTRICA SV 12 1.800,00 21.600,00 

Serviço essencial à manutenção do funcionamento das instalações da Câmara Municipal, sendo indispensável para 

a execução das atividades administrativas, legislativas, de atendimento ao público e demais serviços institucionais. 
Alta 

10 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.44 Janeiro FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO SV 12 330,00 3.960,00 

Serviço essencial para garantir condições adequadas de funcionamento, higiene e utilização das instalações da 

Câmara Municipal por servidores, vereadores e público em geral. 
Alta 

11 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.58 Janeiro PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TELECOMUNICAÇÕES SV 12 460,00 5.520,00 

Necessários para garantir a comunicação institucional e administrativa da Câmara Municipal, possibilitando o 

contato com órgãos públicos, fornecedores, cidadãos e demais instituições. 
Alta 

12 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.88 Março RECORTES DE PUBLICAÇÕES OFICIAIS MENSAL SV 12 55,00 660,00 Necessário para acompanhamento de publicações oficiais de interesse da Câmara Municipal Alta 

13 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.69 Maio SEGURO PARA 02 VEÍCULOS OFICIAIS SV 1 7.000,00 7.000,00 

Necessário para proteção patrimonial dos veículos oficiais e mitigação dos riscos decorrentes de acidentes, danos, 

furto, roubo e demais eventos previstos na cobertura contratada. 
Alta 

14 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.16 Novembro LIMPEZA EXTERNA- VIDRAÇAS E CALHAS SV 2 5.500,00 11.000,00 

Necessária para conservação e manutenção das áreas externas do prédio, contribuindo para a limpeza, segurança, 

conservação das instalações e adequado escoamento das águas pluviais. 
Alta 

15 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.16 Novembro 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MANUTENÇÃO DO 

JARDIM E LIMPEZA DA CALÇADA 
SV 12 1.000,00 12.000,00 

Necessária para conservação das áreas externas, manutenção da limpeza e organização do entorno do prédio 

legislativo, contribuindo para a adequada apresentação e segurança das instalações. 
Alta 

16 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.99 Novembro 

RECARGA, INSPEÇÃO DE EXTINTORES, E TESTE 

HIDROSTÁTICO DE MANGUEIRAS 
SV 1 1.700,00 1.700,00 

Necessários para manutenção das condições de segurança contra incêndio das instalações da Câmara Municipal, 

garantindo que os equipamentos estejam adequadamente conservados e aptos para utilização. 
Alta 

17 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.17 Outubro 

MANUTENÇÃO DOS APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO 
SV 23 600,00 13.800,00 

Necessária para conservação e adequado funcionamento dos equipamentos de climatização, contribuindo para 

condições apropriadas de trabalho, atendimento ao público e realização das sessões. 
Alta 

07 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.19 A definir 

SERVIÇOS MECÂNICOS PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS OFICIAIS CONFORME NECESSIDADE 
SV 1 3.000,00 3.000,00 

Necessários para realização de manutenções preventivas e corretivas nos veículos oficiais, assegurando condições 

adequadas de funcionamento, segurança e disponibilidade para os deslocamentos institucionais. 
Alta 

18 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
9 3.3.90.39.48 A definir CURSOS E TRENAMENTOS DE PESSOAL SV 6 2.500,00 15.000,00 

Necessários para promover a capacitação e o aperfeiçoamento dos servidores, possibilitando a atualização de 

conhecimentos e o aprimoramento da execução das atividades administrativas e legislativas, especialmente diante 
Alta 
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das alterações normativas e dos avanços tecnológicos. 

19 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.24 Janeiro INTERNET FIBRA OPTICA COM IP FIXO SV 12 190,00 2.280,00 

Necessária para garantir conectividade estável e adequada às atividades administrativas e legislativas, incluindo 

acesso a sistemas eletrônicos, comunicação institucional, serviços digitais e demais recursos de tecnologia da 

informação. 

Alta 

20 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.16 Fevereiro SISTEMA DE PROTOCOLO SV 12 790,00 9.480,00 

Necessário para apoiar o registro, controle, tramitação e acompanhamento dos documentos e processos 

administrativos, proporcionando maior organização, rastreabilidade e eficiência aos procedimentos internos. 
Alta 

21 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.99 Maio 

DESENVOLVIMENTO, ATUALIZAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E HOSPEDAGEM DO SITE 

INSTITUCIONAL 

SV 12 170,00 2.040,00 

Necessários para manter o site oficial da Câmara Municipal em funcionamento, atualizado e disponível ao público, 

possibilitando a divulgação de informações institucionais, atos oficiais, notícias, serviços e informações de 

interesse público. 

Alta 

22 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.99 Outubro 

CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL OU EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO 

SV 6 2.500,00 15.000,00 
Necessária para prestação de suporte técnico especializado, manutenção e solução de demandas relacionadas à 

infraestrutura e aos recursos de tecnologia da informação utilizados pela Câmara Municipal. 
Alta 

23 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.16 Dezembro SISTEMA ESTRUTURANTE SV 12 2.205,00 26.460,00 

Necessário para disponibilizar recursos informatizados destinados ao suporte das atividades administrativas e 

institucionais, contribuindo para a organização, processamento e gestão das informações da Câmara Municipal. 
Alta 

24 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
10 3.3.90.40.16 Dezembro SISTEMA ELETRÔNICO DE VOTAÇÃO SV 12 2.000,00 24.000,00 

Necessário para apoiar a realização das sessões plenárias e o registro eletrônico das votações, proporcionando 

maior organização, agilidade, confiabilidade e transparência aos procedimentos legislativos. 
Alta 

25 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
11 3.3.90.46.01 Abril 

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DO 

FORNECIMENTO DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
MES 12 7.150,00 85.800,00 

Necessário para operacionalizar o benefício de auxílio-alimentação destinado aos servidores, conforme previsão 

legal e regulamentar aplicável, proporcionando mecanismo adequado para sua administração e utilização. 
Média 

26 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.51 Outubro 

PERSIANAS (PLENÁRIO, RECEPÇÃO E SALA 

VEREADORES) 
UND 9 1.021,99 9.197,91 

Necessárias para adequação e melhoria das condições dos ambientes internos, contribuindo para controle da 

luminosidade, conforto dos usuários e melhoria das condições de utilização dos espaços institucionais. 
Média 

27 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.33 Outubro 

SMART TV 75” 4K UHD (PAINEL RESULTADO 

VOTAÇÃO) 
UND 1 5.616,00 5.616,00 

Necessária para exibição dos resultados das votações e demais informações durante as sessões plenárias, 

contribuindo para organização, visualização e transparência dos trabalhos legislativos. 
Média 

28 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.34 Outubro 

BEBEDOURO INDUSTRIAL REFRIGERADO 

CAPACIDADE 25 LITROS 
UND 1 2.567,00 2.567,00 

Necessário para disponibilizar água potável refrigerada aos servidores, vereadores e público durante a 

permanência nas dependências da Câmara Municipal, atendendo às necessidades de infraestrutura e apoio. 
Média 

29 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.35 Outubro ACCESS POINT CORPORATIVO WI-FI 6 – AX3000 UND 1 2.517,00 2.517,00 

Necessário para ampliação ou modernização da infraestrutura de rede sem fio, proporcionando conectividade 

adequada e suporte aos dispositivos e sistemas utilizados nas atividades administrativas e legislativas. 
Média 

30 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.35 Outubro 

DISCO RÍGIDO INTERNO (HDD) PARA SERVIDOR 2 

TB 
UND 1 1.377,00 1.377,00 

Necessário para manutenção, expansão ou substituição de componente de armazenamento do servidor, 

contribuindo para a continuidade dos serviços de T.I. e preservação dos dados institucionais. 
Média 

31 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.42 Outubro CADEIRA OPERACIONAL GIRATÓRIA UND 10 1.630,00 16.300,00 

Necessária para substituição ou adequação do mobiliário utilizado nos postos de trabalho, proporcionando 

melhores condições de utilização dos ambientes administrativos e contribuindo para a adequada estruturação dos 

setores. 

Média 

32 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.35 Outubro NOTEBOOK CORPORATIVO PROFISSIONAL UND 1 9.523,00 9.523,00 

Necessário para disponibilização de equipamento de informática destinado às atividades administrativas, 

legislativas ou institucionais que demandem mobilidade, processamento e acesso aos sistemas corporativos. 
Média 

33 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.35 Outubro COMPUTADOR CORPORATIVO COMPLETO UND 6 4.857,11 29.142,66 

Necessário para substituição, renovação ou ampliação do parque de equipamentos de informática da Câmara 

Municipal, garantindo condições adequadas para execução das atividades administrativas e legislativas. 
Média 

34 
Manutenção da Câmara 

Municipal 
12 4.4.90.52.34 Outubro AR CONDICIONADO 9.000 BTUS   7 3.200,00 22.400,00 

Necessário para climatização adequada dos ambientes da Câmara Municipal, contribuindo para condições 

apropriadas de trabalho, atendimento e realização das atividades institucionais. 
Média 

35 
Reforma e Adequação 

do Prédio Legislativo 
13 4.4.90.51.00 Junho 

MANUTENÇÃO DO PRÉDIO - Construção Sala/ Troca 

Carpet 
SV 1 370.000,00 370.000,0 0 

Necessária para adequação e melhoria da estrutura física do prédio legislativo, incluindo a criação ou adequação 

de ambiente e substituição de revestimentos, visando proporcionar melhores condições de utilização, conservação 

e funcionalidade das instalações. 

Alta 

  

36 
Processo 

Legislativo 
14 3.3.90.30.15 

A 

definir 
PLACAS DE HOMENAGEM UND 18 166,66 3.000,00 

Necessárias para atender às demandas institucionais relacionadas à concessão de homenagens e reconhecimento formal de pessoas ou entidades, 

conforme deliberações e atos do Poder Legislativo. 
Média 

37 
Processo 

Legislativo 
15 3.3.90.39.59 Maio 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE FOTOGRAFIA E FILMAGEM, 
SV 12 3.380,00 40.560,00 

Necessários para registro, produção, tratamento, armazenamento e disponibilização de conteúdo fotográfico e audiovisual das sessões, eventos oficiais 

e atividades parlamentares, contribuindo para documentação histórica, divulgação institucional e transparência das ações do Poder Legislativo. 
Média 

38 
Processo 

Legislativo 
15 3.3.90.39.59 Agosto 

SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO E TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES 

PLENÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO TURVO 
SV 12 990,00 11.880,00 

Necessários para viabilizar a gravação e transmissão das sessões plenárias, ampliando o acesso da população aos trabalhos legislativos e contribuindo 

para a publicidade e transparência das atividades da Câmara Municipal. 
Média 

39 
Processo 

Legislativo 
15 3.3.90.39.41 Agosto FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO (COFFEE BREAK) SV 12 1.610,00 19.320,00 Assegurar a execução, registro e apoio às atividades e eventos oficiais do Poder Legislativo. Média 

TOTAL ESTIMADO DO PAC 2027: R$ 912.508,57 

  

Observação: os valores são estimativos para fins de planejamento e poderão ser ajustados conforme pesquisa de preços, disponibilidade orçamentária e instrução de cada processo de contratação. Fundamentação: 

art. 12, VII, e art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021; Comunicado SDG nº 12/2023 e Comunicado SDG nº 34/2023 do TCESP. 

  

Barra do Turvo, 29 de setembro de 2026. 

  

VASNI ARRUDA DE OLIVEIRA  
Presidente da Câmara Municipal 
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